Ata 02/2015 – No dia quatro do mês de março de dois mil e quinze, às oito horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Central dos Conselhos, sito a Rua Sete de Setembro, mil cento e trinta e quatro, Centro, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) para reunião Ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros: Rosiany Favareto, Rosemara de Oliveira Costa, Celito Francisco Zanon Rossato, Tania Maria I. Lagemann, Jaqueline Fernanda Machado, Karine Zachow, Loiva Fátima Bortolanza, Márcia Czerechowicz Hang, Raquel Cassol da Silva, Ruth Lemes, Pâmela Ritter, Marisete Maria Werle de Deus, Renate Neumann Schewe Corsino, Tânia Regina Piazzetta, Bruna Nathaly Silveira, Maria Inês Borges Mânica, Neide Roseli F. Lazzarin, Edgard Ravache, Roseli Terezinha Gass, e como participantes: Roselei Scholer, Luciana Külzer e Susana Karen Hans Sasson. A presidente do CMAS, sra. Maria Inês Borges Mânica, cumprimenta os presentes e em seguida apresenta a PAUTA: PAUTA: a)  Deliberar sobre a Ata 01/2015; b)  Deliberar sobre fluxo para análise dos Planos de Ação e Relatórios Descritivos de 2015; c)  Apresentação do Programa de Educação Permanente do SUAS; d)  Apresentação do relatório dos Benefícios Eventuais, referente ao 4º trimestre de 2014; e)  Formação de Comissão para XI Conferência Municipal de Assistência Social; f)  Outros. INFORMES: a) Informes da Secretaria Executiva: • Correspondências recebidas e expedidas; • Agenda das Comissões de trabalho do CMAS; • Prazo de entrega de documentos para inscrição e manutenção da inscrição no CMAS; b) Informes gerais da Secretaria Municipal de Assistência Social e Proteção à Família; c) Outros. A presidente solicita se há alguma alteração ou acréscimo na pauta, e não havendo, a pauta e informes são aprovadas. Item A da pauta: A Secretária Executiva Aline informa que encaminhou a ata por e-mail aos conselheiros e não recebeu observações, nesse momento a conselheira Jaqueline solicitou a alteração na linha 288, em que consta Secretaria de Atendimento à Mulher, que seja corrigido para Secretaria de Políticas para Mulheres. A presidente coloca a ata 01/2015 em votação, sendo aprovada por todos, com a ressalva apresentada. Item B da pauta, Rosiany apresenta o novo fluxo para análise dos Planos de Ação e Relatórios Descritivos de 2015 que sugere o Departamento de Vigilância Socioassistencial: 1) Recebimento através do CMAS para manutenção da inscrição no CMAS; 2) Repasse dos processos pelo CMAS para o Depto de Vigilância realizar análise técnica; 3) Após análise do Departamento de Vigilância Socioassistencial, será repassado para análise da Comissão Técnica do CMAS que observará as considerações do Departamento de Vigilância Socioassistencial; 4) A Comissão Técnica fará suas considerações e devolverá para o Departamento de Vigilância para envio do ofício de solicitação para as adequações ou esclarecimentos necessários à entidade ou unidade governamental; 5) Após resposta ao Departamento de Vigilância, será analisado e repassado à Comissão de Fiscalização para finalizar a análise e dar o parecer favorável, e encaminhamento à Comissão Técnica; 6) Se houver situações bem pontuais e que não interfira na análise da comissão Técnica, será dado o parecer favorável com ressalvas da resposta a ser realizada pela entidade ou unidade governamental, para agilizar o processo de fiscalização. Só será aguardado devolutiva quando se tratar de informações essenciais de resposta; 7) A resposta para versão final do Plano e Relatório da entidade ou unidade governamental será apenas uma via que ficará no CMAS e quanto necessário, será utilizado pelo Departamento de Vigilância. Após explanação, Maria Inês fala da preocupação com a demora desse fluxo, tendo em vista que é necessário fazer a fiscalização de todos os equipamentos gov. e não-gov. Rosiany comenta que para o Departamento, a partir do momento em que chegarem os processos para manutenção de inscrição no CMAS, será prioridade para análise. Maria Inês comenta ainda que seja feita as análises pela ordem de chegada dos documentos, respeitando esse critério. A conselheira Roseli solicita se a inscrição no CMAS poderia ser bianual ao invés de anual, pois para as comissões Técnica e de Fiscalização é uma demanda muito grande de trabalho e muitas vezes não há tempo hábil para realizar de todos os equipamentos. Rosiany comenta que está em lei, e propõe que a Comissão Técnica faça um estudo para verificar se é possível fazer a alteração desta lei, isso se for municipal, pois sendo nacional, não poderá ser alterada. Tania Lagermann diz que as comissões devem iniciar seus trabalhos já no inicio do ano para que haja tempo de finalizar todos os processos até o fim do ano. Rosiany relembra que deverá ser revista a composição do CMAS e também das Comissões de trabalho. Luciana comenta que para fazer as fiscalizações devem ser pessoas que entendem sobre a política de assistência social, pois o ano passado, os conselheiros que realizaram a fiscalização na entidade, não tinham conhecimento e portanto não foi nem aprovada a manutenção de inscrição. A conselheira Roseli diz que é importante que juntamente aos conselheiros fiscais, um servidor da gestão da Secretaria de Assistência Social possa acompanhar. Maria Inês diz que foram vários avanços em relação as análises e fiscalizações, mas que é necessário sempre o aprimoramento e reforça a importância da agilidade no fluxo para os processos encaminhados a manutenção de inscrição no CMAS. Sem mais questionamentos, a presidente coloca em votação pela aprovação do novo fluxo apresentado, sendo aprovado por todos. Item C da pauta:  A conselheira Raquel apresenta a proposta para o Programa de Educação Permanente do SUAS de 2015 a 2018, que tem por objetivo: “Proporcionar aos Gestores, Trabalhadores e Conselheiros da Política de Assistência Social, formação continuada, visando contribuir com o desenvolvimento e aprimoramento de suas competências e capacidades na gestão do SUAS, oferta e provimento dos Serviços e Benefícios Socioassistenciais e no exercícios do Controle Social”, o publico alvo são os Gestores, Trabalhadores do SUAS que atuem na Política de Assistência Social seja através da Rede Governamental e da Rede Não Governamental, e Conselheiros do Conselho Municipal de Assistência Social. O Programa Municipal de Educação Permanente comporá a proposta de formação continuada para trabalhadores do SUAS previsto inicialmente para 4 anos e organizado através de 7 eixos estruturantes, conforme segue: 1) Cursos formais de capacitação; 2) Capacitações pela Escola de Governo Municipal; 3) Facilitação para o acesso a eventos e capacitações externas; 4) Facilitação ao acesso de cursos de capacitação e atualização em modalidade EAD; 5) Supervisão Ténica; 6) Capacitações internas; 7) Disseminação de conhecimentos através da socialização dos estudos realizados pelos trabalhadores/gestor. Para tanto, serão utilizadas ferramentas diversas que contemplem a demanda de planejamento em cada eixo estruturante do Programa de Educação Permanente. Haverá temáticas pré-definidas que estarão descritas neste documento com definição de carga horária, público alvo, e número de vagas, e haverá outras temáticas e capacitações que surgirão no decorrer do processo e que anualmente serão agregadas ao conteúdo descrito neste Programa. Cada eixo previsto para as capacitações e formações do Programa terão critérios predefinidos. A Diretora da Proteção Social Básica, sra. Marilia, diz que quanto ao público alvo, há situações bem específicas, mas outros que serão abertos a rede governamental, não-governamental e o Conselho. Loiva comenta sobre a importância de participação nas capacitações. A presidente coloca em votação pela aprovação do Programa de Educação Permanente do SUAS, sendo aprovado pela plenária. Item D da pauta: Pâmela faz a apresentação do relatório dos Benefícios Eventuais referente ao quarto trimestre de 2014: AUXILIO FUNERAL, total: 24 (feminino: 11, masculino: 10, natimorto: 03); benefícios acessados: (serviços funerários: 24, urna: 24, isenção taxa: 24, translado: 05); cadastro único (atualizados: 19, desatualizados: 05); usuários CRAS (62%), bairros de maior incidência (Jd. Coopagro: 04, Jd. Europa: 3, Jd. Panorama: 03, Centro: 02, Vila Paulista: 02, São Franscisco: 02). AUXILIO NATALIDADE, total: 77 (Kit bebê: 77, Cegonha Feliz: 72); cadastro único (atualizados: 44, desatualizados: 18, não possui: 14); usuários CRAS (100%), bairros de maior incidência (Jd. Europa: 22, Jd. Coopagro: 05, São Franscisco: 07, Boa Esperança: 07); AUXILIO MATERIAL, total: 337 (documentação: 275, passagem: 62); gênero (feminino: 187, masculino: 150); cadastro único (atualizados: 115, desatualizados: 55, não possui: 121); usuários CRAS (71%), bairros de maior incidência (Santa Clara IV: 27, Jd. Panorama: 22, São Franscisco: 25); CESTAS BÁSICA: total 2.700 entre CRAS e CERTIs. Após apresentação, o conselheiro Edgard Ravache pede quantas foram as cestas básicas entregues em 2013 para ter um comparativo. Marília diz que foram aproximadamente 2.300 cestas, ou seja umas 500 a menos que ano passado, mas se compromete em trazer os dados exatos para a próxima reunião do Conselho. A presidente Maria Inês fala do grande avanço quanto aos Benefícios Eventuais no Município e após, pede aprovação referente a apresentação, sendo aprovado pelos conselheiros.  Item E da pauta, formação de Comissão para XI Conferência Municipal de Assistência Social: Maria Inês fala sobre o tema para Conferência, que será: “Consolidar o SUAS de vez rumo a 2026” e comenta sobre a formação da Comissão para a organização da Conferência Municipal, sugere que a mesa diretora participe, sendo: Maria Inês, Solange, Raquel, Elvis, Jaqueline e Marco Antonio, além de mais alguns conselheiros do CMAS, se disponibilizando: a Bruna da Ledi Maas e a Luciana da APADA. A presidente lembra que, além da comissão formada, serão dispostas novas subcomissões. Não havendo mais interesse na integração da comissão por parte dos conselheiros, Maria Inês coloca em votação pela composição desta Comissão, sendo aprovada por todos. Marília comenta que há a formação de uma comissão da Secretaria de Assistência Social para colaborar com essa Comissão do CMAS. Item A dos informes: a Secretária Executiva Aline relata as correspondências recebidas: Ofício nº 10, de 10/02 – Secretaria de Política para Mulheres (encaminha registro de estupro de vulneráveis em 2014, solicitando ao CMAS que se manifeste e delibere por ações e/ou políticas públicas para tratar o problema). Jaqueline comenta que o ano de 2014, soma um total de 27 registros de janeiro a dezembro, referindo-se somente a meninas e adolescentes do sexo feminino, comenta que a situação é preocupante no município e que é necessário debater o assunto. Ofício nº 146, de 20/02 - Ministério Público (comunica que nos dias 16 e 17 de março, será realizada a correição ordinária nas Promotorias de Justiça de Toledo); Ofício nº 32, de 02/03 – Departamento de Vigilância Socioassistencial (resposta ao ofício nº 38 do CMAS com relação aos apontamentos da Comissão de Fiscalização sobre o Serviço executado pelo Albergue Noturno Allan Kardek);  Ofício nº 33, de 02/03 – Departamento de Vigilância Socioassistencial (resposta ao ofício nº 37 do CMAS com relação aos apontamentos da Comissão de Fiscalização sobre o Serviço executado pelas duas Unidades da Entidade Dorcas, Coopagro e Pioneira); Ofício nº 20, de 03/03 – Conselho Estadual de Assistência Social, CEAS (em resposta ao ofício 39 do CMAS, orienta sobre as declarações de pobreza nos termos solicitados pelos cartórios e encaminha Lei Federal nº 7115/1983). Sobre este documento recebido, a Secretária Executiva explica que o CMAS encaminhou o ofício ao CEAS esclarecendo que os cartórios solicitam a declaração de pobreza quando é requisitado documentos para os usuários dos CRAS, como Certidão de Nascimento e Casamento, porém o Artigo 4º, inciso III da LOAS “respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade”. Mesmo após a leitura da lei encaminhada a plenária não ficou esclarecida e Maria Inês solicita que o departamento de Proteção Social Básica faça um estudo sobre o assunto e apresente a este Conselho.  Agenda das Comissões de trabalho do CMAS: Aline solicita que as Comissões Técnica, de Fiscalização e da Conferência agendem suas reuniões para o inicio dos trabalhos deste ano. Raquel sugere a data de 24/03 às 13h30min para a Comissão Técnica. E sobre o prazo de entrega de documentos para inscrição e manutenção da inscrição no CMAS, a Secretária Executiva lembra que os documentos deverão ser protocolados até dia 16 de março. Item B dos informes: Rosiany comenta que este mês a rede socioassistencial teve treinamento sobre o sistema e que o mesmo já está em execução. Diz que no inicio não será uma tarefa fácil, mas que o sistema irá facilitar muito os trabalhos. Item C, informes gerais: Jaqueline da Secretaria de Política para Mulheres comenta que será encaminhado para o e-mail do Conselho a programação das atividades para o mês de março em comemoração ao dia da mulher. A mesma informa também que alguns critérios de renda foram alterados para a participação no casamento coletivo, o que antes era o valor de 2 mil reais para o casal, será válida a renda do cadastro único, que é de três salários mínimos na família. Sem mais assuntos, a presidente do CMAS, sra. Maria Inês Borges Mânica agradece a presença de todos e parabeniza as mulheres pelo seu dia. Nada mais havendo a tratar, eu, Aline Karin da Silva, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes. 
